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                                                                Cabo Frio, 1º de junho de 2022. 

 

OFÍCIO/GAPRE - CM Nº 189/2022 

 

 
Ao 

Excelentíssimo Senhor 

Vereador MIGUEL FORNACIARI ALENCAR   

Presidente da Câmara Municipal de Cabo Frio  

Cabo Frio – RJ. 

 

 

   

Senhor Presidente, 

 

Ao restituir a Vossa Excelência o original dos Autógrafos do Projeto de Lei de 

autoria do ilustre Vereador Miguel Alencar que “Dispõe sobre a criação do Programa 

Empresa Amiga do Esporte e do Lazer e dá outras providências”, comunico que resolvi 

vetar totalmente o referido projeto, pelas razões especificadas no anexo. 

 

Valho-me do ensejo para reafirmar a V.Exa. e seus dignos Pares, minhas 

demonstrações de elevado apreço.           

 

 

                                                       Atenciosamente, 

 

           

                                                        

JOSÉ BONIFÁCIO FERREIRA NOVELLINO 

Prefeito 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

ANEXO AO OFÍCIO/GAPRE - CM Nº 189/2022 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CABO FRIO 
Região dos Lagos - Estado do Rio de Janeiro 
 

GABINETE DO PREFEITO 
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Razões do veto total oposto ao Projeto de 

Lei de autoria do Vereador Miguel Alencar 

que “Dispõe sobre a criação do Programa 

Empresa Amiga do Esporte e do Lazer e dá 

outras providências”. 

 

Embora louváveis os propósitos do Projeto, fui levado à contingência de vetá-lo 

totalmente, em face do descompasso entre a norma proposta e o sistema jurídico vigente 

consubstanciado na Carta Magna, mormente quanto à constitucionalidade e a ilegalidade, razão 

pela qual a proposta não deve ser acolhida na sua totalidade. 

 

O Projeto tenciona impor ao Poder Público a responsabilidade de implantar o Programa 

Empresa Amiga do Esporte e do Lazer, com a finalidade de executar, às expensas da iniciativa 

privada, melhorias urbanísticas, paisagísticas e a manutenção de áreas públicas destinadas ao 

esporte e ao lazer no Município de Cabo Frio. 

 

Inicialmente, impende assinalar que tal matéria já dispõe de disciplina e tratamento 

próprios, achando-se normatizada pela Lei nº 3.132, de 12 de dezembro de 2019 e pelo 

Decreto nº 6.156, de 30 de dezembro de 2019, que dispõem sobre o Programa Adote uma 

Praça. 

 

De acordo com o referido diploma legal, o Programa Adote uma Praça deve ser 

desenvolvido com a participação espontânea de pessoas físicas ou jurídicas, interessadas em 

manter e organizar os logradouros públicos locais, bem como urbanizar e embelezar espaços e 

bens públicos, por meio de projeto próprio ou de iniciativa do Município. 

 

O Programa poderá contemplar as áreas verdes, os parques, os jardins, as praças, as 

rotatórias, os canteiros centrais de avenidas, os pontos turísticos, os monumentos, as escolas e 

outros espaços e bens de propriedade do Município colocados ao uso da comunidade. 

 

Portanto, resta evidente que a inoportuna sobreposição de normas relativas ao mesmo 

assunto é contrária ao interesse público pois torna esparso e confuso o seu regramento no 

âmbito local, em evidente detrimento do interesse maior na busca pela sua consolidação, na 

forma preceituada pela Lei Complementar Federal nº 95/98, editada com supedâneo no 

parágrafo único do artigo 59 da Constituição Federal, no sentido de que as leis conexas ou afins 

devem ser reunidas, mediante sua integração em diplomas legais únicos relativos a temas 

específicos. 

 

Não bastasse, observa-se que para o efetivo cumprimento da proposta impugnada, são 

necessárias diversas providências a cargo do Poder Executivo, como a responsabilidade de 

publicar edital de chamamento público, de criar Comissão para análise das propostas 

apresentadas, de confeccionar o título de Empresa Amiga do Esporte, dentre outras atribuições. 

 

Logo, resta evidente que a iniciativa do Legislativo, nesse caso, invadiu a esfera da 

gestão administrativa que cabe ao Poder Executivo, deixando de observar o princípio da 

independência entre os poderes consagrado no art. 2º da Constituição Federal, de 1988, e no art. 

7º da Constituição do Estado, maculando a Proposta de inconstitucionalidade em razão do vício 

de iniciativa, e ilegitimidade por impor, claramente, obrigações ao Poder Executivo Municipal. 
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Rememora-se que é matéria da competência privativa do Chefe do Executivo dispor 

sobre matéria de cunho administrativo e exercer a direção da administração municipal, na forma 

dos arts. 41 e 62, da Lei Orgânica. 

 

A rigor, a execução de políticas públicas é ato de gestão da coisa pública sujeito ao 

julgamento administrativo de conveniência e oportunidade do Poder Executivo. A iniciativa 

parlamentar em matéria que lhe é estranha representa ingerência indevida e viola o princípio 

constitucional da separação dos poderes. 

 

A função legislativa da Câmara de Vereadores é, notadamente, típica e ampla, porém 

residual, atingindo as matérias que não foram reservadas, expressa e privativamente, à iniciativa 

do Chefe do Poder Executivo. Por conseguinte, ao Poder Executivo cabe o exercício da função 

de gestão administrativa, que envolve atos de planejamento, direção, organização e execução. 

 

Qualquer espécie normativa editada em desrespeito ao processo legislativo, mais 

especificamente, inobservando aquele que detém o poder de iniciativa legislativa para 

determinado assunto, apresentará flagrante vício de inconstitucionalidade. 

 

Dessa forma, há vício de iniciativa no Projeto de Lei em análise, pois diz respeito à 

organização e funcionamento da administração municipal, mais especificamente a sua 

estruturação, a qual é de competência da Chefe do Poder Executivo, acarretando em ações que 

obrigam este Poder a se estruturar administrativamente, quando anseia impor a implantação de 

um Programa Municipal, o que apenas por lei de iniciativa do Poder Executivo poderia ocorrer. 

 

Sob outro enfoque, verifica-se que a proposta impugnada cria, evidentemente, novas 

despesas por parte da Municipalidade, sem que tenha havido a indicação das fontes específicas 

de receita para tanto e a inclusão do Programa na lei orçamentária anual. 

 

A propositura não indica os recursos orçamentários necessários para a cobertura dos 

gastos decorrentes da instituição do Programa que, no caso, são evidentes, haja vista que 

ordenam atividades novas na Administração Pública, cuja instituição demanda meios 

financeiros que não foram previstos nas leis orçamentárias. 

 

Dessa forma, caso a Proposição sub examine fosse sancionada, estar-se-ia criando um 

dispêndio não previsto ao Poder Público Municipal, ferindo, por conseguinte, o disposto no art. 

167 da Constituição Federal, de 1988, em razão da inobservância dos limites estabelecidos na 

Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000, Lei de Responsabilidade Fiscal. 

 

Diante de todo o exposto, a proposta se mostra inconstitucional por vício de iniciativa, 

em clara ofensa ao princípio constitucional da separação de poderes consagrado no art. 2º da 

Magna Carta e art. 7º da Constituição Estadual, bem como pelo consequente impacto 

financeiro-orçamentário causado pelo dispêndio não previsto, em desrespeito aos dispositivos 

da Lei de Responsabilidade Fiscal e ao art. 167 da Constituição Federal, de 1988. 

 

Portanto, são essas, Senhor Presidente, as razões que me levam a opor veto total à 

Proposição de lei em tela, devolvendo-a, em obediência ao art. 46 da Lei Orgânica Municipal, 

ao necessário reexame dessa Egrégia Casa Legislativa. 

 

 

JOSÉ BONIFÁCIO FERREIRA NOVELLINO 

Prefeito 


